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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. OBRIGATORIEDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
ART. 523 DO CPC. MULTA. EXCLUSÃO. DEPÓSITO VOLUNTÁRIO. TESE
RECURSAL. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte no
sentido de que a concessão da gratuidade da Justiça não exonera o
beneficiário do pagamento das despesas processuais e dos honorários
advocatícios decorrentes de sua sucumbência.
2. A jurisprudência do STJ entende que a multa do art. 523 do Código de
Processo Civil será excluída apenas se o executado depositar
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu
levantamento a qualquer discussão do débito.
3. A revisão do entendimento da Corte local, a partir da tese de que houve
purgação da mora a  excluir a multa do art. 523 do CPC diante  do
pagamento voluntário com ingresso do valor devido  no campo de
disponibilidade do credor, demandaria a análise de fatos e de provas dos
autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7
/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o conhecimento do
recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois não se pode
encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer03/06/2025 09/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .10 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. OBRIGATORIEDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
ART. 523 DO CPC. MULTA. EXCLUSÃO. DEPÓSITO VOLUNTÁRIO. TESE
RECURSAL. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte no
sentido de que a concessão da gratuidade da Justiça não exonera o
beneficiário do pagamento das despesas processuais e dos honorários
advocatícios decorrentes de sua sucumbência.
2. A jurisprudência do STJ entende que a multa do art. 523 do Código de
Processo Civil será excluída apenas se o executado depositar
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu
levantamento a qualquer discussão do débito.
3. A revisão do entendimento da Corte local, a partir da tese de que houve
purgação da mora a  excluir a multa do art. 523 do CPC diante  do
pagamento voluntário com ingresso do valor devido  no campo de
disponibilidade do credor, demandaria a análise de fatos e de provas dos
autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7
/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o conhecimento do
recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois não se pode
encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por R DE O A contra a decisão que inadmitiu
recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios assim ementado:

 
“AGRAVO INTERNO. AGRAVOS DE INSTRUMENTO INTERPOSTOS CONTRA
A MESMA DECISÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DE
CÁLCULO JUDICIAL. JULGAMENTO CONJUNTO. AGRAVO INTERNO.
REPRODUÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO PREJUDICADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO
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EXECUTADO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. MULTA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. PURGA DA MORA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA EXEQUENTE. JUROS DE MORA.
1. ‘Primando pela celeridade no trâmite dos atos processuais, julga-se
prejudicado o agravo interno que trata dos mesmos fatos deduzidos no
agravo de instrumento, quando este se encontra pronto para imediato
julgamento’ (Acórdão 1201731, 07067669520198070000, Relator: GISLENE
PINHEIRO, 7ª Turma Cível, data de julgamento: , publicado no11/9/2019
DJE: . Pág.: Sem Página Cadastrada.).23/9/2019
2. Conforme se verifica pelo art. 98, §2º do Código de Processo Civil, a
gratuidade de justiça não afasta a obrigação do beneficiário pelos honorários
de sucumbência. Igualmente, o §4º do mesmo artigo determina que também
não serão afastadas as multas processuais impostas à parte. Dessa forma,
não há que se falar em erro de cálculo por consta o valor dos honorários
advocatícios.
3. Nas execuções, o mero depósito em conta judicial decorrente da penhora
de ativos a fim de viabilizar a impugnação do cumprimento de sentença não
enseja a quitação: a mora do devedor persiste. E a satisfação da dívida
somente ocorre quando o valor ingressa no campo de disponibilidade do
credor. 3.1. O Superior Tribunal de Justiça revisou recentemente o Tema
Repetitivo 677, acórdão publicado em , o qual passa a ter a16/12/2022
seguinte redação: ‘na execução, o depósito efetuado a título de garantia do
juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial’. 3.2. Do mesmo
modo, o depósito na conta judicial em razão de penhora, que não configura
pagamento voluntário da dívida, não isenta o devedor da multa prevista no
artigo 523, parágrafo 1º do CPC. Tal penalidade só é afastada com o
cumprimento voluntário da obrigação (depósito voluntário da quantia devida
em juízo, sem qualquer discussão do débito), consoante consolidada
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Atualização monetária e os juros legais são acessórios da condenação
principal. Tais consectários legais são considerados implícitos, devendo ser
incluídos nos cálculos, ainda que já homologado cálculo anterior, conclusão
que não implica ofensa a coisa julgada. E de acordo com a jurisprudência do
STJ, a aplicação de juros e correção monetária pode ser alegada em
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício.
5. No entanto, embora possam ser arguidas em qualquer tempo (pela
primeira vez em qualquer grau de jurisdição), matérias de ordem pública,
não podem ser decididas novamente pelo mesmo Juízo, tendo em vista a
ocorrência da preclusão consumativa e que se estabelece nessa situação
específica. Assim, a partir do momento em que tais questões são submetidas
à apreciação do Juiz e decidida, há preclusão pro judicato. 5.1. No entanto, a
alegação da incidência de juros não foi resolvida anteriormente, razão por
que a matéria pode ser conhecida e resolvida nesta sede 5.2. ‘Consoante o
entendimento do STJ, os juros de mora e a correção monetária, por
constituírem consectários legais, integram os chamados pedidos implícitos e
possuem natureza de ordem pública, podendo ser apreciados a qualquer
tempo nas instâncias ordinárias, desde que não tenha ocorrido decisão
anterior sobre a questão, razão pela qual não há como restar caracterizado o
julgamento extra petita. Precedentes. 3. Agravo interno desprovido. (STJ -
AgInt no AREsp: 662842 RS 2015/0033168-2, Relator: Ministro GURGEL DE
FARIA, Data de Julgamento: , T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de08/02/2021
Publicação: DJe ).17/02/2021
6. Recursos conhecidos. Agravo de instrumento 0714587-14 interposto por R.
D.O.A desprovido. Prejudicado o agravo interno respectivo. Agravo de
instrumento 0714005-14 interposto por G.V.D.O.A. provido para determinar
a realização de novo cálculo com os juros respectivos.” (e-STJ fl. 124/125).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 238/239).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) arts. 98, § 3º, 485, incisos IV e VI, 783, e 786, do Código de Processo

Civil, sustentando que a decisão recorrida viola o dispositivo ao determinar a
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permanência da execução dos honorários advocatícios, mesmo diante da condição de
beneficiário da gratuidade de justiça e 

(2) arts. 396 e 401, I, do Código Civil, aduzindo que a decisão recorrida não
considerou que o crédito já estava na esfera de disponibilidade da exequente, o que
teria o potencial de purgar a mora. 

Após as contrarrazões (e-STJ fl. 447/448), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

O Ministério Público Federal instado a se manifestar por meio de seu
representante legal, o Subprocurador-Geral da República Antônio Carlos Alpino
Bigonha, opinou pelo não provimento do agravo em recurso especial, cujo parecer
recebeu a seguinte ementa:

 
“Agravo em Recurso Especial. Civil e Processo Civil. Alimentos. Súmula 7
/STJ. A revisão das conclusões do E. Tribunal de Justiça acerca da
exigibilidade de sucumbência e da caracterização da mora do devedor
encontra limite na Súmula 7/STJ, impedido o conhecimento do recurso
especial seja por literal violação, seja por dissídio jurisprudencial. Parecer
pelo não provimento do agravo” (e-STJ fl. 527)
 
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto aos  arts. 98, § 3º, 485, incisos IV e VI, 783, e 786, do CPC, o

acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte no sentido de
que a concessão da gratuidade da Justiça não exonera o beneficiário do pagamento
das despesas processuais e dos  honorários advocatícios decorrentes de sua
sucumbência.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA
EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEVEDOR BENEFICIÁRIO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EXECUÇÃO DA VERBA. POSSIBILIDADE.
DEMONSTRAÇÃO DA MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO
BENEFICIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO
PROCRASTINATÓRIO NÃO VERIFICADO. MULTA AFASTADA.
1. Cuida-se, na origem, de ação anulatória em fase de cumprimento de
sentença, no qual se pretende o pagamento de honorários advocatícios de
sucumbência, devidos por beneficiário de gratuidade de justiça.
2. Cumprimento de sentença requerido em . Recurso especial15/02/2012
interposto em  e concluso ao Gabinete em . 3. Os05/12/2017 13/04/2018
propósitos recursais são: a) a cassação do acórdão recorrido, por negativa de
prestação jurisdicional; b) o prosseguimento do cumprimento de sentença,
com vistas ao pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência,
diante da modificação da situação financeira da beneficiária da gratuidade
de justiça e; c) o afastamento da multa aplicada no julgamento dos
embargos de declaração no Tribunal de origem.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, não há como reconhecer
a alegada negativa de prestação jurisdicional.
5. A essência da gratuidade de justiça está em dispensar o beneficiário do
adiantamento das custas e despesas processuais, a fim de que não seja
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obstado o exercício pleno de seu direito de ação ou de defesa. No entanto,
em sendo vencido o beneficiário, cairá sobre este a responsabilidade de
arcar com o pagamento do que lhe foi previamente dispensado e, ainda,
ressarcir a parte adversária - vencedora -, quanto ao que ela desembolsou ao
longo do processo, além de responder pelos honorários advocatícios
decorrentes de sua sucumbência (art. 98, § 2º, do CPC/15).
6. Nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, a obrigação do beneficiário da
gratuidade de justiça de pagar as verbas de sucumbência fica sob condição
suspensiva de exigibilidade, somente podendo ser executada se, no prazo de
5 (cinco) anos, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de
insuficiência de recursos que justificou a concessão do benefício.
7. A execução das verbas de sucumbência não pressupõe prévia revogação
do benefício concedido. Pelo contrário, a norma do art. 98, § 3º, do CPC,
combinada com o art. 514 do mesmo Códex, viabiliza o requerimento de
cumprimento de sentença pelo credor, desde que este comprove o
implemento da condição suspensiva, consistente na modificação da situação
financeira do beneficiário da gratuidade de justiça.
8. Entendimento que não implica limitação da ampla defesa e do
contraditório, haja vista a expressa previsão legal quanto à possibilidade de
arguição da inexigibilidade da obrigação em sede de impugnação (art. 525, §
1º, do CPC/15), aliada à possibilidade de instrução probatória, se entender
necessário o julgador.
9. Ausente o intuito procrastinatório na oposição de embargos de declaração,
afasta-se a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC.
10. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp n. 1.733.505/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)17/9/2019 20/9/2019
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. OMISSÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração prestam-se a suprir omissão, esclarecer
obscuridade ou eliminar contradição na decisão embargada (art.
1.022 do CPC/2015).
2. Hipótese em que, ao negar provimento ao recurso, a decisão embargada
majorou a verba honorária, por força do disposto no art. 85, § 2º, do CPC
/2015.
3. Malgrado a concessão da gratuidade da Justiça não exonere o
beneficiário do pagamento das despesas processuais e dos honorários
advocatícios decorrentes de sua sucumbência, estabelece o art. 98, § 3º, do
CPC/2105, que vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua
sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente
poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em
julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de
gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do
beneficiário.
4. Embargos de declaração acolhidos para suprimir a omissão consistente
na determinação de suspensão da exigibilidade das obrigações decorrentes
da sucumbência, na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015."
(EDcl no REsp n. 1.864.618/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024

 
 
No que tange à pretendida purgação da mora, o Tribunal de origem decidiu

o seguinte:
 

"(...)
E no que toca à purga da mora, definido na decisão que “O valor

apurado como crédito em favor da exequente, no momento da penhora no
rosto dos autos, foi de R$132.937,98 (ID 90015405) em  (ID04/06/2021
93845906), e está disponível a este Juízo desde ”. E dos08/04/2022
cálculos apresentados pela Contadoria, vê-se que a correção monetária, de
fato, foi aplicada somente até 03/2022.

No ponto, sem razão o agravante ao sustentar que deve ser
suspensa a incidência de juros de mora e correção monetária desde a data
em que o valor devido já estava disponibilizado em conta judicial e
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indisponível ao devedor. Nas execuções, o mero depósito em conta judicial
decorrente da penhora de ativos a fim de viabilizar a impugnação do
cumprimento de sentença não enseja a quitação: a mora do devedor persiste.

E a satisfação da dívida somente ocorre quando o valor ingressa
no campo de disponibilidade do credor.

(...)
Do mesmo modo, o depósito na conta judicial em razão de

penhora, que não configura pagamento voluntário da dívida, não isenta o
devedor da multa prevista no artigo 523, parágrafo 1º do CPC.

Tal penalidade só é afastada com o cumprimento voluntário da
obrigação (depósito voluntário da quantia devida em juízo, sem qualquer
discussão do débito), consoante consolidada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:

(...)" (e-STJ fls. 131/133).
 
De fato, a jurisprudência do STJ entende que a multa do art. 523 do Código

de Processo Civil será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a
quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do
débito.

Nesse contexto, a revisão do entendimento da Corte local, a partir da tese
de que houve purgação da mora porque houve pagamento voluntário e  o valor do
crédito ingressou  no campo de disponibilidade do credor, demandaria a análise de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da
Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DEPÓSITO INTEGRAL. GARANTIA DO JUÍZO. RESISTÊNCIA. REEXAME DOS
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 523, §
1º, DO CPC. CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.
2. Somente caracteriza pagamento a hipótese na qual o devedor deposita em
juízo a quantia devida sem condicionar seu levantamento à discussão do
débito em impugnação ao cumprimento de sentença, não havendo falar em
afastamento da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC quando o depósito
se dá a título de garantia do juízo.
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
4. Rever o entendimento da corte de origem acerca das premissas firmadas e
do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do
STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.998.484/TO, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIA DO JUÍZO E DISCUSSÃO DO DÉBITO.
MULTA PREVISTA NO ARTIGO 520, § 3°, DO NCPC. CABIMENTO. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É indispensável o prequestionamento dos temas trazidos no recurso
especial, não sendo suficiente a simples invocação da matéria na petição
recursal.
2. "A multa a que se refere o art. 523 do Código de Processo Civil de 2015
será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia
devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do
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débito" (AgInt no AREsp 1.271.636/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, DJe de ).20/11/2018
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.435.744/SE, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe ).28/5/2019 14/6/2019

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO. MULTA.
(...)
2. A multa a que se refere o art. 523 do Código de Processo Civil de 2015
será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia
devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do
débito.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.688.698/DF, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ).24/4/2018 4/5/2018
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO FEITO. AÇÃO DE DESPEJO
POR FALTA DE PAGAMENTO. MORA NÃO PURGADA NA INTEGRALIDADE.
MULTA MORATÓRIA NÃO INCLUÍDA NOS DEPÓSITOS. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA.
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada. Novo exame do feito.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai a incidência
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que, "(...) diante dos depósitos
efetuados, bem como da própria confissão da ré, ao discordar da multa
moratória, não houve purga da mora em sua totalidade, de modo que correta
a sentença de procedência, decretado o despejo por falta de pagamento". A
pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias do
caso concreto, demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável em
sede de recurso especial.
4. "É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça que a
opção pela purgação da mora, na ação de despejo por falta de pagamento, é
incompatível com a contestação do débito ou a revisão de cláusulas
contratuais, nos moldes do artigo 62 da Lei nº 8.245/1991, em relação às
parcelas tidas como indevidas" (AgInt no AgInt no AREsp 425.767/RJ, Rel.
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe11/09/2018
de ).18/09/2018
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.307.438/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2020 18/3/2020

 
Por fim, resta consignar que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica

também o conhecimento do recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois
não se pode encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento. 

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,
§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DE O A
ADVOGADO : JOHN CORDEIRO DA SILVA JUNIOR - DF017279
AGRAVADO : G V DE O A (MENOR)
REPR. POR : J DE A V
ADVOGADOS : WELLINGTON DE QUEIROZ - DF010860

LEONARDO GUIMARAES MOREIRA - DF59174

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/06/2025 09/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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